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§ 3° - Durante o horário de funcionamento do órgão de atuação, 
os servidores, terceirizados e estagiários fi carão à disposição, dos 
defensores públicos escalados para fi ns de confecção das peças e 
atos de urgência, de acordo com sua temática originária.

§ 4° – Cada Subdefensoria, conjuntamente com as coordenações 
regionais e temáticas, defi nirá a forma de atuação remota dos 
Defensores Públicos, servidores, terceirizados e estagiários bem 
como estabelecerá a forma de contato com os assistidos.

Art. 2° - Os Defensores Públicos que utilizam o Sistema PJE 
exercerão normalmente suas funções em regime remoto de 
trabalho.

Art. 3º - Suspender, no período de vigência deste ato, a atuação 
no Tribunal de Júri, ainda que referente a processo de réu preso.

Art.4º Este Ato normativo entra em vigor na data de sua 
publicação.

Recife, 10 de Março de 2021.

JOSÉ FABRÍCIO SILVA DE LIMA
Defensor Público-Geral do Estado 

 

Comissão Permanente 
de Licitação

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 14/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2021

REGISTRO DE PREÇO

AVISO DE PROCESSO LICITATÓRIO

A Defensoria Pública do Estado de Pernambuco torna público 
a quem interessar que promoverá certame licitatório na 
modalidade Pregão Eletrônico, visando à Formação de Registro 
de Preço visando à aquisição de pneus para os veículos ofi ciais 
que compõem a frota desta Defensoria Pública do Estado de 
Pernambuco - DPPE, através do Portal Eletrônico de Compras 
Eletrônicas, no endereço www.redeempresas.com.br, no valor 
global estimado de R$ 56.595,41 (cinqüenta e seis mil, quinhentos 
e noventa e cinco reais e quarenta e um centavos), a ser realizado 
as 10:00hrs (horário de Brasília), do dia 25.03.2021. Recife, 12 
de março de 2021. Armando Cesari Tomasi – Pregoeiro. José 
Fabrício Silva de Lima – Defensor Público Geral do Estado.

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 15/2021
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2021

REGISTRO DE PREÇO

AVISO DE PROCESSO LICITATÓRIO

A Defensoria Pública do Estado de Pernambuco torna público a 
quem interessar que promoverá certame licitatório na modalidade 
Pregão Eletrônico, visando à Formação de Registro de Preço 
visando à prestação de serviço de Dedetização, Desinsetização, 
Descupinização, de forma Preventiva e Corretiva, atendendo as 
necessidades desta Defensoria Pública do Estado de Pernambuco, 
através do Portal Eletrônico de Compras Eletrônicas, no endereço 
www.redeempresas.com.br, no valor global anual estimado de R$ 
43.599,96 (quarenta e três mil, quinhentos e noventa e nove reais 
e noventa e seis centavos), a ser realizado as 10:00hrs (horário 
de Brasília), do dia 26.03.2021. Recife, 12 de março de 2021. 
Armando Cesari Tomasi – Pregoeiro. José Fabrício Silva de Lima 
– Defensor Público Geral do Estado.

 

HOMOLOGAÇÃO

Pelo presente termo, homologo o Processo Licitatório nº. 07/2021, 
Pregão Eletrônico nº. 05/2021, cujo objeto é a Formação de 
Registro de Preço visando à contratação de pessoa jurídica 
para aquisição de materiais e equipamentos de manutenção, 
atendendo as necessidades desta Defensoria Pública do Estado 
de Pernambuco - DPPE, a empresa LB Comercio de Ferragens 
Eireli- EPP, CNPJ nº 20.470.692/0001-49, no valor global de R$ 
378.132,80 (trezentos e setenta e oito mil, cento e trinta e dois 
reais e oitenta centavos), a empresa Ágil Empreendimentos e 
Serviços Eireli, CNPJ nº 05.654.826/0001-98, no valor global 
de R$ 41.064,51 (quarenta e um mil, sessenta e quatro reais e 
cinquenta e um centavos), a empresa Mil Comercio de Materiais 
de Construção Eireli, CNPJ nº 34.351.431/0001-14, no valor global 
de R$ 750.052,76 (setecentos e cinquenta mil, cinquenta e dois 
reais e setenta e seis centavos), a empresa Moendo Comercio e 
Construções Eireli, CNPJ nº 05.466.712/0001-14, no valor global 
de R$ 224.377,50 (duzentos e vinte e quatro mil, trezentos e 
setenta e sete reais e cinquenta centavos), a empresa Oliveira 
e Miranda Construções Ltda, CNPJ nº 10.768.038/0001-62, no 
valor global de R$ 165.609,80 (cento e sessenta e cinco mil, 
seiscentos e nove reais e oitenta centavos), a empresa Valor 
Suprimento – Comercio de Material de Consumo Eireli, CNPJ nº 
70.066.840/0001-32, no valor global de R$ 10.450,90 (dez mil, 
quatrocentos e cinqüenta reais e noventa centavos), por não ter 
vislumbrado nenhum erro no presente processo.

Recife, 11 de março de 2021.

 

Contratos

SETOR DE CONTRATOS
EXTRATO DE CONTRATOS

Contrato Nº 012/2021 – Ata de Registro de Preços Nº 
003/2021, Processo Licitatório Nº 001/2021, Pregão Eletrônico 
Nº 001/2021, com a empresa COMERCIAL LASER LTDA - 
EPP, CNPJ/MF sob o Nº 35.525.930/0001-43, que tem como 
objeto a Aquisição de Materiais de Limpeza, para atender as 
necessidades da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco.
Vigência: 05 de Março de 2021 até 03 de Maio de 2021.
Dotação Orçamentária: 00127.14.122.0939.4355.0000.0101000
000.3.3.90.30.
Número do Empenho: 2021NE000244, de 05 de Março de 2021.
Local e Data de Assinatura: Recife, 05 de Março de 2021.

Contrato Nº 011/2021 – Ata de Registro de Preços Nº 003/2021, 
Processo Licitatório Nº 001/2021, Pregão Eletrônico Nº 
001/2021, com a empresa DESTAK COMÉRCIO DE PRODUTOS 
DE HIGIENE, LIMPEZA E CONSERVAÇÃO DOMICILIAR 
EIRELI, CNPJ/MF sob o Nº 26.769.381/0001-61, que tem como 
objeto a Aquisição de Materiais de Limpeza, para atender as 
necessidades da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco.
Vigência: 05 de Março de 2021 até 03 de Maio de 2021.
Dotação Orçamentária: 00127.14.122.0939.4355.0000.0101000
000.3.3.90.30.
Número do Empenho: 2021NE000243, de 05 de Março de 2021.
Local e Data de Assinatura: Recife, 05 de Março de 2021.

Contrato Nº 010/2021 – Ata de Registro de Preços Nº 003/2021, 
Processo Licitatório Nº 001/2021, Pregão Eletrônico Nº 001/2021, 
com a empresa MIL COMÉRCIO DE MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO 
EIRELI, CNPJ/MF sob o Nº 34.351.431/0001-14, que tem como objeto 
a Aquisição de Materiais de Limpeza, para atender as necessidades 
da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco.
Vigência: 05 de Março de 2021 até 03 de Maio de 2021.
Dotação Orçamentária: 00127.14.122.0939.4355.0000.0101000
000.3.3.90.30.
Número do Empenho: 2021NE000242, de 05 de Março de 2021.
Local e Data de Assinatura: Recife, 05 de Março de 2021.

Contrato Nº 009/2021 – Processo de Adesão Nº 001/2021, 
Ata de Registro de Preços Nº 018/2020, Pregão Eletrônico 
SRP DPE/AL Nº 17/2020, Processo Administrativo Nº 12070-
11773/2020, com a empresa DATEN TECNOLOGIA LTDA, 
CNPJ/MF sob o Nº 04.602.789/0001-01, que tem como objeto a 
Aquisição de 37 (Trinta e Sete) Computadores, para atender as 
necessidades da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco.
Vigência: 09 de Março de 2021 até 07 de Maio de 2021.
Dotação Orçamentária: 00127.14.122.0939.1919.
EI6B.0101000000.4.4.90.52.
Número do Empenho: 2021NE000234, de 08 de Março de 2021.
Dotação Orçamentária: 00127.14.122.0939.1919.0000.0101000
000.4.4.90.52.
Número do Empenho: 2021NE000235, de 08 de Março de 2021.
Local e Data de Assinatura: Recife, 09 de Março de 2021.

EXTRATO DE TERMOS ADITIVOS

Terceiro Termo Aditivo ao Contrato Nº 008/2018 – Processo de 
Adesão Nº 002/2018, Ata de Registro de Preços Nº 017/2017.
SAD, Processo Licitatório Nº 124.2017.II.PP.003.SAD, com a 
empresa TRANS SERVI – TRANSPORTES E SERVIÇOS LTDA - 
ME, CNPJ/MF sob o Nº 00.126.621/0001-16, com a fi nalidade de 
Prorrogação do Prazo de Vigência do Contrato de Prestação 
de Serviços de Táxi, atendendo as necessidades da Defensoria 
Pública do Estado de Pernambuco.
Vigência: 12 de Abril de 2021 até 11 de Abril de 2022.
Dotação Orçamentária: 00127.14.122.0939.4355.0000.0101000
000.3.3.90.33.
Número do Empenho: 2021NE000144, de 03 de Fevereiro de 2021.
Local e Data de Assinatura: Recife, 15 de Março de 2021.

Segundo Termo Aditivo ao Contrato Nº 022/2017 – Processo 
Licitatório Nº 027/2017, Dispensa Nº 012/2017 com o senhor 
AVELAR GAIA ALENCAR, CPF/MF sob o Nº 579.388.064-
04, com a fi nalidade de Prorrogação do Prazo de Vigência 
do Contrato de Locação do Imóvel situado na Avenida 
Agamemon Magalhães, Nº 291, Centro, Inajá, Pernambuco, 
CEP.: 56.560-000, atendendo as necessidades da Defensoria 
Pública do Estado de Pernambuco.
Vigência: 19 de Abril de 2021 até 18 de Abril de 2022.
Dotação Orçamentária: 00127.14.422.0345.1925.0000.0101000
000.3.3.90.36
Número do Empenho: 2021NE000110, de 01 de Fevereiro de 2021.
Local e Data de Assinatura: Recife, 02 de Fevereiro de 2021.

Segundo Termo Aditivo ao Contrato Nº 013/2017 – Processo 
Licitatório Nº 015/2017, Dispensa Nº 007/2017 com o senhor 
CHARLES KIMAIR SIQUEIRA DE LIMA, CPF/MF sob o Nº 
011.653.544-03, com a fi nalidade de Prorrogação do Prazo 
de Vigência do Contrato de Locação do Imóvel situado na 
Avenida Vinte e Sete de Setembro, Nº 236, Centro, Igarassu, 
Pernambuco, CEP.: 53.620-669, atendendo as necessidades da 
Defensoria Pública do Estado de Pernambuco.
Vigência: 10 de Abril de 2021 até 09 de Abril de 2022.
Dotação Orçamentária: 00127.14.422.0345.1925.0000.0101000
000.3.3.90.36.
Número do Empenho: 2021NE000108, de 01 de Fevereiro de 2021.
Local e Data de Assinatura: Recife, 02 de Fevereiro de 2021.

Recife, 12 de Março de 2021.

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO
JOSÉ FABRÍCIO SILVA DE LIMA
DEFENSOR PÚBLICO-GERAL

DEFENSORIA PÐBLICA
Defensor Público Geral: José Fabrício Silva de Lima

PORTARIAS DO DIA 13.03.2021

O Defensor Público-Geral do Estado no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela Lei Complementar nº 124/2008 e Lei 
Complementar Estadual nº 20/98, com as alterações decorrentes 
da Emenda Constitucional nº 80/2014, RESOLVE: 

DESIGNAÇÃO

Nº. 143/2021 - Designar o(a) Excelentíssimo(a) Defensor(a) 
Público(a) CYNTHIA SOARES RIBEIRO CREDIDIO, mat. 
297.286-7, para atuar nos autos de nº 0003604-52.2019.8.17.0810, 
em trâmite na 1ª Vara Criminal da Comarca de Jaboatão dos 
Guararapes/PE (Processo SEI 2500000012.000601/2021-29).

Nº. 144/2021 - Designar o(a) Excelentíssimo(a) Defensor(a) 
Público(a) FERNANDO JORDÃO DE VASCONCELOS 
FILHO, mat. 298.543-8, para atuar nos autos de nº 0004951-
51.2015.8.17.1090 (Processo SEI 2500000002.000591/2021-41).

Nº. 145/2021 - Designar o(a) Excelentíssimo(a) Defensor(a) 
Público(a) GERALDO TEIXEIRA DOS SANTOS JÚNIOR, mat. 
297.290-5, para atuar nos autos de nº 0003193-72.2020.8.17.0810 
(Processo SEI 2500000027.000744/2021-71).

Nº. 146/2021 - Designar o(a) Excelentíssimo(a) Defensor(a) 
Público(a) RODRIGO COSTA DE LIMA FURTADO, mat. 297.608-
0, para atuar nos autos de nº 0044509-86.2017.8.17.2001 
(Processo SEI 2500000027.000711/2021-21).

RECURSOS HUMANOS
 
ERRATA: Portaria nº. 85/2021, publicada no D.O.E. de 20/02/2021, 
onde se lê: 2021 leia - se: 2020, referente a Excelentíssima 
Defensora Pública, ANDREA NEUSA MACHADO LUNDGREN 
DE MORAES,  mat. 263.260-8,
(Processo SEI 2500000012.323/2021-18).
 
Nº 147/2021 - Deferir o gozo de licença eleitoral TRE de 1 (um) 
dia, à Excelentíssima  Defensora Pública CELINA ALVARENGA 
DE ALMEIDA, mat. 298.486-5, no dia 15/03/2021.(Processo SEI 
2500000022000605/2021-98)
 
Nº 148/2021 – Deferir o gozo de 10 (dez) dias de  férias (2ª 
parcela), do Excelentíssimo Defensor  Público ENDRIGO 
SUEHIRO OBARA mat. 298.417-2, a partir de  01/03/2021,  
deixando os 10 (dez) dias para gozo oportuno, referente ao 
exercício 2020. (2500000022.000609/2021-76).
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO NA ORIGINAL
 
Nº 149/2021 - Deferir a alteração do gozo de férias da 
Excelentíssima Defensora Pública BRUNA SOUSA DE 
OLIVEIRA, mat. 298.431-8, de 20 (vinte) dias, (2ª e 3ª parcelas) 
anteriormente programadas para os meses de abril e julho/2021, 
para usufruir os 20 (vinte) dias a partir de  31/05/2021, referente 
ao exercício 2020. (Processo SEI 2500000022.000716/2021-02).
 
Nº 150/2021 - Deferir a alteração do gozo de férias do 
Excelentíssimo Defensor Público GERALDO PINTO DELMAS, 
mat. 129.714-7, de 30 (trinta) dias, anteriormente programada  
para 01/03/2021, para inicio em 05/04/2021, referente ao exercício 
2021 (Processo SEI 2500000022.000660/2021-88).

Nº  151/2021 – Deferir o gozo de 10 (dez) dias (1ª parcela) de 
férias do Excelentíssimo Defensor Público LUCIANO CAMPOS 
BEZERRA mat. 131.183-2, a partir de  05/04/2021,  referente ao 
exercício 2020. (Processo SEI 2500000022.000787/2021-05).
 
Nº 152/2021 – Publicar a concessão de 45  (quarenta e cinco) dias 
de licença para tratamento de saúde de acordo com o Estatuto 
dos Funcionários Públicos do Estado, a partir de 03/03/2020, para 
a Excelentíssima Defensora Pública VERÔNICA NOGUEIRA 
DE MELO, mat. 104.982-8, conforme declaração do Instituto de 
Recursos Humanos do Estado de Pernambuco (IRH) e Laudo 
Médico nº. 67363. (Processo SEI 2500000022.000776/2021-17).
 
Nº 153/2021 - Deferir a alteração do gozo de férias da Excelentíssima 
Defensora Pública VERÔNICA NOGUEIRA DE MELO, mat. 
104.982-8 de 15 (quinze) dias, anteriormente programadas para  
13/04/2020, gozo em momento oportuno, referente ao exercício 
2020.(Processo SEI 2500000022.000776/2021-17).

Nº 154/2021 - Indeferir a solicitação do gozo de férias nos termos 
do Estatuto do Servidor Público, do Excelentíssimo Defensor 
Publico BRUNO HENRIQUE BARROS, mat. 298.542-0, o mesmo 
tomou posse e iniciou o exercício de suas funções em 31/08/2020, 
portanto, só terá direito as férias ao completar um ano no cargo. 
(Processo SEI 2500000028.000285/2021-16).

JOSÉ FABRÍCIO SILVA DE LIMA
Defensor Público-Geral do Estado 

ATOS NORMATIVOS
ATO NORMATIVO N° 01 de 01 de março de 2021

 
DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO DA DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO NO PERÍODO DE 01 
DE MARÇO A 12 DE MARÇO DE 2021.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento na Lei Complementar 
Estadual de nº 20/1998:

CONSIDERANDO a necessidade de restrição de atendimento e 
circulação de pessoas nos espaços de atendimento da DPPE para 
combate à disseminação do COVID-19;

CONSIDERANDO a necessidade de manter a assistência jurídica 
urgente prestada pela Defensoria Pública do Estado e de reduzir 
as possibilidades de transmissão do COVID-19;

CONSIDERANDO as recentes medidas adotadas pelos diversos 
órgãos e instituições do Estado, para contenção de propagação 
do COVID-19, e da necessidade de atuação em consenso em 
situações de crise; e

CONSIDERANDO a impossibilidade momentânea de atendimento 
presencial por membros, servidores e estagiários da DPPE.

RESOLVE:
 
Art. 1° – Recomendar a suspensão do atendimento presencial e 
instituir, prioritariamente, o regime especial de trabalho remoto, 
em todas as unidades da Defensoria Pública do Estado de 
Pernambuco, pelo período de 01 de Março a 12 de Março de 
2021, com a preservação dos atendimentos presenciais de casos 
urgentes e com risco de perecimento do direito.

§ 1° - Nos casos de urgência, o trabalho remoto consistirá no 
exercício de suas atividades funcionais durante o horário de 
funcionamento do órgão de atuação, por meio do seu e-mail 
funcional e dos demais meios de comunicação.

§ 2° - Sem prejuízo do trabalho remoto, fi ca excepcionalmente 
estabelecida a possibilidade de convocação de Defensores 
Públicos para atendimento presencial de urgência, com exceção 
dos defensores públicos que se enquadrem no grupo de risco 
e dos que forem dispensados pelo Comitê de monitoramento 
COVID- 19.

§ 3° - Durante o horário de funcionamento do órgão de atuação, 
os servidores, terceirizados e estagiários fi carão à disposição, 
de forma remota, dos defensores públicos escalados para fi ns 
de confecção das peças e atos de urgência, de acordo com sua 
temática originária.

§ 4° – Cada subdefensoria, conjuntamente com as coordenações 
regionais e temáticas, defi nirá a forma de atuação remota dos 
Defensores Públicos, servidores, terceirizados e estagiários bem 
como estabelecerá a forma de contato com os assistidos.

Art. 2° - Os defensores públicos que utilizam o Sistema PJE 
exercerão normalmente suas funções em regime remoto de 
trabalho.

ATO NORMATIVO N° 02 DE MARÇO DE 2021

DISPÕE SOBRE O FUNCIONAMENTO DA DEFENSORIA 
PÚBLICA DO ESTADO DE PERNAMBUCO NO PERÍODO DE 13 
DE MARÇO À 04 DE ABRIL DE 2021.

O DEFENSOR PÚBLICO-GERAL DO ESTADO, no uso de 
suas atribuições legais, com fundamento na Lei Complementar 
Estadual de nº 20/1998:

CONSIDERANDO a necessidade de restrição de atendimento e 
circulação de pessoas nos espaços de atendimento da DPPE para 
combate à disseminação do COVID-19;

CONSIDERANDO a necessidade de manter a assistência jurídica 
urgente prestada pela Defensoria Pública do Estado e de reduzir 
as possibilidades de transmissão do COVID-19;

CONSIDERANDO as recentes medidas adotadas pelos diversos 
órgãos e instituições do Estado, para contenção de propagação 
do COVID-19, e da necessidade de atuação em consenso em 
situações de crise; e

CONSIDERANDO a impossibilidade momentânea de atendimento 
presencial por membros, servidores e estagiários da DPPE.

RESOLVE:
Instituir por este ato normativo,

Art. 1° – Suspender o atendimento presencial e instituir, 
prioritariamente, o regime especial de trabalho remoto, em todas 
as unidades da Defensoria Pública do Estado de Pernambuco, 
pelo período de 13 de Março à 04 de Abril de 2021, com a 
preservação dos atendimentos de casos urgentes e com risco de 
perecimento do direito.

§ 1° - Nos casos de urgência, o trabalho remoto consistirá no 
exercício de suas atividades funcionais durante o horário de 
funcionamento do órgão de atuação, por meio do seu e-mail 
funcional e dos demais meios de comunicação.

§ 2° - Sem prejuízo do trabalho remoto, fi ca excepcionalmente 
estabelecida a possibilidade de convocação de Defensores 
Públicos para atendimento presencial de urgência, com exceção 
dos defensores públicos que se enquadrem no grupo de risco 
e dos que forem dispensados pelo Comitê de monitoramento 
COVID19.


